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Presidência da República
Secretaria de Comunicação Social
Secretaria de Gestão, Controle e Normas

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERViÇO DE MANUSEIO
E EXPEDiÇÃO DE CORRESPONDÊNCIAS/MATERIAIS,
QUE CONSISTE EM SEPARAR, EMBALAR/ENVELOPAR,
DOBRAR, CARIMBAR, APLICAR ETIQUETAS, TRIAGEM,
POSTAGEM E TRANSPORTE QUE, ENTRE SI, FAZEM A
UNIÃO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
COMUNICAÇÃO SOCIAL PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA,
E A EMPRESA PLANALTO SERVICE LTOA.

PROCESSO N° 00170.000080/2009-98

CONTRATO N° 04/2009

A UNIÃO, por intermédio da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República,
CNPJ n° 09.234.494/0001-43, neste ato representada pelá Subchefe-Executivo, Senhor
OTTONI GUIMARÃES FERNANDES JUNIOR, brasileiro, residente e domiciliado nesta cidade,
CPF nO925.081.388-00, de acordo com a competência prevista no art. 1° da Portaria nO9, de
27/2/2008, publicada no Diário Oficial da União de 28/2/2008, doravante designada
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa PLANALTO SERVICE LTDA, CNPJ nO
02.843.359/0001-56, com sede na SPLM Conjunto 03, lote 14 - Setor Placa das Mercedes -
Núcleo Bandeirante - Brasília/DF, telefone/fax nO(61) 3404-9000, neste ato representada pela
Senhora RITA DE CÁSSIA DE SOUSA, brasileira, portadora da Carteira de Identidade nO
1.364.654 - SSP/DF e do CPF nO602.429.141-87, daqui por diante denominada simplesmente
CONTRATADA, têm, entre si, acordado os termos deste Contrato, objeto do Pregão - SECOM
nO01/2009, consoante consta do Processo nO00170.000080/2009-98, sujeitando-se as partes
às disposições da Lei nO10.520, de 17 de julho de 2002, dos Decretos nOs3.555, de 8 de agosto
de 2000, 3.693, de 20 de dezembro de 2000,3.784, de 6 de abril de 2001,5.450, de 31 de maio
de 2005, e 6.204, de 5 de setembro de 2007, da IN nO02, de 30 de abril de 2008 SLTI - MPOG,
e da IN MARE nO5, de 21 de julho de 1995, republicada no Diário Oficial da União de 19 de abril
de 1996, e, subsidiariamente, da Lei nO8.666/93, e suas alterações, mediante as cláusulas e
condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviço de manuseio e expedição de
correspondências/materiais, que consiste em retirar o material a ser manuseado, separar,
organizar, dobrar, carimbar, aplicar etiquetas, embalar/envelopar, triagem, transporte e
postagem, conforme especificação constante neste Contrato.

Subcláusula Única - Vinculam-se ao presente Contrato o Edital de Pregão n° 01/2009 e
seus anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, os quais se constituem partes
integrantes deste instrumento, independentemente de sua transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

I - São obrigações da CONTRATADA, além de outras assumidas neste Contrato:
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1) Retirar o material/correspondência a ser manuseado em local indicado pela
CONTRATANTE, quando produzido no Distrito Federal.

1.1) Caberá à CONTRATADA o fornecimento do local para
material, com segurança necessária à guarda
material/correspondência.

guarda e manuseio do
e integridade do

1.2) O local deverá estar situado na Região Administrativa da Cidade de Brasília/DF, de
modo a viabilizar a fiscalização do serviço por parte da CONTRATANTE.

1.3) Os materiais produzidos fora do Distrito Federal serão entregues à CONTRATADA
no local previsto no item 1.2.

2) Manuseio de materiais/correspondências que consiste em separar, dobrar, carimbar,
amarrar, colar etiquetas, embalar (os materiais/correspondências poderão ser enviados em
envelopes ou em pacotes, conforme sua quantidade ou peso) e triagem, quando for o caso, ou
de acordo com o especificado pela CONTRATANTE.

3) Triar os materiais/correspondências conforme o Plano de Triagem Manual dos Correios
(ECT) para o envio de mala direta tipo "Impresso Especial".

4) Fornecer todos os materiais necessários para a execução dos trabalhos, tais como: cola, fita
adesiva 50x50, caixa para transporte dos envelopes, confecção dos carimbos necessários, etc.

4.1) Excetuam-se dos materiais a serem fornecidos pela CONTRATADA: as etiquetas
de endereçamento, envelopes e materiais para a confecção dos pacotes (papel pardo
ou simílar), que serão fornecidos pela CONTRATANTE.

5) Transportar sem ônus para a CONTRATANTE, em veículo fornecido pela CONTRATADA,
os lotes de envelopes/pacotes preparados para postar, até a Agência do Correio indicada pela
CONTRATANTE.

6) Iniciar a execução do serviço no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas a contar ~!oIL
formalização da solicitação por parte da CONTRATANTE. \jfI.f
7) Responsabilizar-se por quaisquer danos causados por seus empregados, ao patrimônio da
CONTRATANTE quando da execução dos serviços.

8) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados
e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao
cumprimento do presente Contrato.

9) Responder por danos materiais, ou fisicos, causados por seus empregados diretamente à
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.
10) Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades
objeto deste Contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE.
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11) Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores
noticiados que o envolvam, independentemente de solicitação.

12) Responsabilizar-se pela segurança no local onde será feita a guarda e o manuseio do
material/correspondên cia.

13) Executar o serviço objeto deste Contrato com eficácia e zelo.

14) Permitir o acesso às instalações para que a CONTRATANTE possa exercer a fiscalização
do serviço objeto deste Contrato.

15) Comunicar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade ocorrida ou observada na
execução dos serviços.

16) Manter, durante a vlgencia deste Contrato, as condições de habilitação e qualificação
exigidas no Pregão nO01/2009.

17) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de que venham ser vítimas os seus
empregados em serviço, cumprindo todas as obrigações quanto ás leis trabalhistas e
previdenciárias e lhes assegurando as demais exigências para o exercicio das atividades.

18) Remeter à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura referente ao serviço já executado,
acompanhado de relatório descritivo dos serviços prestados.

11 - São obrigações da CONTRATANTE, além de outras assumidas neste Contrato:

1) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitadas pela
CONTRATADA com relação ao objeto deste Contrato.

2) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do serviço
objeto deste Contrato.

3) Solicitar o serviço à CONTRATADA com antecedência minima de 24 horas.

4) Fornecer os materiais de sua responsabilidade em tempo hábil de modo a não atrapalhar o
andamento do serviço.

5) Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.

6) Responsabilizar-se pelo pagamento das despesas com o franqueamento nos Correios.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO

A CONTRATANTE nomeará um gestor titular e um substituto para executar a fiscalização deste
Contrato, que registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja
cópia será encaminhada à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades
apontadas.
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Subcláusula Única - A existência e a atuação da fiscalização pela CONTRATANTE em
nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que
concerne à execução do objeto ora contratado.

cLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DO PAGAMENTO

Os pagamentos serão creditados em nome da CONTRATADA, mediante ordem bancária em
conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de faturas com
código de barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Contrato, após a efetiva
execução de cada serviço solicitado, ou seja, a multiplicação do número de impressos pelo valor
unitário contratado, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do periodo de
adimplemento de cada parcela, mediante apresentação, aceitação e atesto do gestor deste
Contrato nos documentos hábeis de cobrança. O valor a ser pago será o resultado do preço
unitário, multiplicado pela quantidade executada do serviço, a saber:

Preço unitário Preço Total
Item Descrição Quant. R$ R$

Prestação de serviço de manuseio e expedição 2.400.000 (doisde correspondências/materiais, que consiste em milhões e1 separar, embaiar/envelopar, dobrar, carimbar, quatrocentas mil) 0,17 408.000,00
aplicar etiquetas, triagem, postagem e
transporte. unidades

Subcláusula Primeira - Os pagamentos, mediante a emissão de qualquer modalidade
de ordem bancária, serão realizados desde que a CONTRATADA efetue cobrança de forma a
permitir o cumprimento das exigências legais, principalmente no que se refere às retenções
tributárias.

Subcláusula Segunda - Para execução dos pagamentos de que trata esta Cláusula, a
.CONTRATADA deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitida, sem rasutlfraem
letra bem legivel, em nome da CONTRATANTE, CNPJ n° 09.234.494/0001-43, o número a
conta bancária, o nome do Banco e da Agência.

Subcláusula Terceira - Caso a CONTRATADA seja optante pelo Sistema Integrado
de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno
Porte - SIMPLES deverá apresentar a nota fiscal, com a devida comprovação, a fim de evitar a
retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme legislação em vigor.

Subcláusula Quarta - A nota fiscal correspondente deverá ser entregue, pela
CONTRATADA, diretamente ao gestor deste Contrato, que a atestará e liberará para
pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.

Subcláusula Quinta - Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, aquela será devolvida a CONTRATADA e o pagamento ficará pendente
até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.
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Subcláusula Sexta - No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a
CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o
índice de compensação financeira devido será calculado mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga;

= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

= (TX)
365

I = (6/100)
365

1=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

Subcláusula Sétima - A compensação financeira, no caso de atraso considerado, será
incluída na nota fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência.

Subcláusula Oitava - No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas
notas fiscais/fatura, serão estes restituídos a CONTRATADA, para as correções solicitadas, não
respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos
pagamentos correspondentes.

Subcláusula Nona - Os pagamentos só serão realizados após a comprovação de
regularidade da CONTRATADA junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - SICAF, por meio de consulta "on-line" feita pela CONTRATANTE, ou mediante
a apresentação da documentação obrigatória RECEITA FEDERAL DO BRASIL (CONJUN)11'f _
FGTS e INSS, devidamente atualizada. ~

Subcláusula Décima - Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada
á CONTRATANTE, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da CONTRATADA
os prejuizos decorrentes de pagamentos incorretos devido á falta de informação.

Subcláusula Décima Primeira - Os pagamentos efetuados pela CONTRATANTE não
isentam a CONTRATADA de suas obrigações e responsabilidades assumidas.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

No interesse da CONTRATANTE o objeto deste Contrato poderá ser suprimido ou aumentado
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da prestação dos
serviços, facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme
disposto no artigo 65, parágrafos primeiro e segundo, inciso 11,da Lei n° 8.666/93.
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CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

Os preços propostos para a prestação dos serviços objeto deste Contrato serão reajustados
anualmente, de acordo com a legislção vigente, em especial o Decreto nO 1.054, de 07 de
fevereiro de 1994, alterado pelo Decreto nO1.110, de 10 de abril de 1994, a Lei nO9.069, de 29
de junho de 1995, e a Lei nO 10.192, de 14 de fevereiro de 2001, ou em conformidade com
outra norma que vier a ser editada pelo Poder Público, com base na variação do índice de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, verificada no período, ou por outro indice que o venha a
substituir, utilizando-se da seguinte fórmula:

R = V x I - lo, onde:
lo

R =

V =

=

lo =

Valor do reajuste procurado;

Valor contratual do serviço a ser reajustado;

Indice relativo á data do reajuste;

índice inicial - refere-se ao indice de custos ou de preços correspondente á data
fixada para entrega da proposta na licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA VIGÊNCIA

Este Contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura, podendo sua
duração ser prorrogada por iguais e sucessivos períodos, limitado a 60 (sessenta) meses, de
acordo com o art. 57, inciso 11, da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos necessários ao atendimento das despesas, no valor total de
(quatrocentos e oito mil reais), correrão á conta do Programa
04.131.0752.2017.0001- Natureza de Despesa - NO: 3390.39.

CLÁUSULA NONA. DAS SANÇÕES

R$ 408.000,00
de Trabalho:

LCt
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem
justificativa aceita pela CONTRATANTE, resguardados os preceitos legais pertinentes, poderá
acarretar as seguintes sanções:
1) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (zero vírgula cinco por cento), por dia de
atraso na prestação dos serviços, a ser calculada sobre o valor da parcela que der causa, até o
limite de 30 (trinta) dias, caracterizando inexecução parcial.

2) Multa compensatória no percentual de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da
parcela que der causa, pela inadimplência além do prazo acima, caracterizando inexecução
total.
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3) Multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total deste Contrato, por infração a
qualquer Cláusula ou condição pactuada neste instrumento.

4) Advertência.

Subcláusula Primeira - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui a
possibilidade de responsabilização da CONTRATADA por eventuais perdas e danos causados
á Administração.

Subcláusula Segunda - A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez)
dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE.

Subcláusula Terceira - O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou
crédito existente na CONTRATANTE, em favor da CONTRATADA, sendo que, caso o valor da
multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.

Subcláusula Quarta - As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas,
motivadamente e por conveniência administrativa, mediante ato da autoridade competente da
CONTRATANTE, devidamente justificado.

Subcláusula Quinta - Caso a CONTRATADA venha falhar ou fraudar na execução
deste Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de
licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciada
no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do
art. 4° da Lei nO 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas
previstas neste Contrato e das demais cominações legais.

Subcláusula Sexta - A declaração falsa relatíva ao cumprimento dos requisitos de
habilitação e proposta sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas no Decreto nO5.450, de
31 de maio de 2005.

Subcláusula Sétima - As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo
ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Subcláusula Oitava - Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão
assegurados á CONTRATADA o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, independentemente de notificações ou
interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na
forma do art. 79, da Lei nO8.666/93.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO

A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos termos do
parágrafo único do art. 61 da Lei nO8.666, de 21 de junho de 1993.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Contrato, que não possam ser dirimidas
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da cidade de
Brasília/DF, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

Para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é lavrado
este Contrato que, depois de lido e achado de acordo, é assinado pelas partes contratantes dele
sendo extraídas as necessárias cópias que terão o mesmo valor do original.

Brasília/DF, 2'1de abril de 2009.

ono~{[LESJUNIOR
Subchefe-Executivo da

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República
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CNPJ n° 54.9114.$471oool.(l6 parll o ilnn l, GCS GEMEOS Co.

~~~XJEE~'ci~í'c~rJ rl~~~~J.~l:;'ÊJt;1
C1'IPJ n" 33.068.8831OOO2.(l1 par1I o ilml 3. Os autos mrontmlT»e
eom visw frnnqueada5.

MARIA lOS!! TOST,\

(SIDEC • 27J04nOO9) 1l006I.oooo1_2009NE900m

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
SECRETARIA EXECUTIVA

DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA
F_XTR.4TO Df: CO:,\:VtI"IO

ESPECIE: Convtn;o nO412009 _ CGU
PARTES: Controladoril-Geral ds UniDo. tom stdc' no Sdol de Au.
tarquills Sul. SAS. Quadra n° I - Bloco "A", Edifie;o Darey Ribriro,
nn BmOiaIDF, inscrilll no C'NPJ sob o n" OS.914.68SJOOOI.()3: e o
Centro Unl\"l'fsil4rio de Bmnia • UniCEUB, !ituado ~ SEPN:2J~J;~~5~~~~i~ Bmflill!DF, illSCrito no CNPllMF

OBJETO: O ~te Convfnio tem po1 objcth"O propiciar. IKI4mbito
da CGU, nI'pios obrigat6ri~ n40 rmnmeradO$ 11estudantes ~u.
111tmente IlIlImrolldo$ e tom frtqtlmcil eftti\'11 no:s CUBO! de gra.

~~~A~~iIllldO
DATA DE ASSINAnJRA: 27 clt .bril de 2009
SIGNATÁRIOS: Pela Contlpllldorill-GffD1 cb Uniao. o Dil't'lol de
Gn\)o Inttmllo Senhor CLAUDIO TORQUATO DA SILVA: pelo
Un;CEUB, • Pró-Reitom Acadlmica • .5enhon. EUZABETH REGI.
NA LOPES MA1'IZUR

SUBCONTROLADORIA.GERAL
DIRETORIA DE GESTÃO INTERNA

COORDENAÇÃO-GERAL DE PLANEJAMENTO
E ORÇAMENTO

.:XTRATO DE TERMO AlJlTl\'O N° 112~

NWnmJ do ConlralO: 00046'2008, IUbrol:-'O peIIUASG: 110176 -
COORDENACAO-GERAL DE RECURSOS
LOGISTlCOS. N" Procn:so: 00190038364200l1311. ConlratDnte:
CONTROLAOORIA-GERAL DA U1'IlAO -eNPJ Conll'llTado:
05926726000113. Contrll.lldo : MODULO ENGENHARIA. CON.
SULTORIA E -GERENCIA PREDIAL LTDA. Objeto: Alterar qua-
litltiVllmC'lllC' o Contl1ll0 pano melhor lldeqtaçllo tétniea. IIOS KIl'I
ob~ttivos. ~ Ien'IÇO$ de moderniuçlo. Fund:unm1o Legal:
LeI n" 8.666193. Vi~a: 09.10412009 I 3011212010. Valor TOIll!:
RS23H180.04. Fonte: 0oooooס10 _ 2009NE900146. o.,llI de Iusl-
1\.I1\IflI:0910412009.

(SIC01'l -17J1M120(9) 17094().(l()OO1-2009NE900083

SECRETARIA ESPECIAL DE AQOICULTURA
r. PESCA

I:XT'RAT'O m: RI!:."CISÀO

CONTRATO N" 812009
N"~: oo3500014SI2oo1l50. ConlrlltDnle: SECRETARIA ES.
PECIAL DE AQUlCULTVRAE PESCA. CNPl Conlrlltlldo:
02109761000101. Connllldo: FEDERAL SERVlCOS GERAIS LT-
DA -Objeto: Resci5Ao Unilateral 11partir de: 24/4'09<10 ConlnlO n°
812009. celebnK!o em 1812109. FUlld:llnC1llo Legal: Am. 77. 78 In-
cisos I e 11 cArt. 79. Indso I, tombinado com o Art. 58, lneiso li,
todos da Lei n° 8.666193. DntlI clt Rtsdllo: 2410412008 .

(SICON - 27!04J20(9) 1I000ll.oooo1-2009NE9000IJ

SECRETARIA ESPECIAL DE POLíTICAS
PARA AS MULIIERES

EDITAI. :'oi" 211 2009
~~ =:0 UNIFEMI SPMWR KleciOl\ll ConwItOl(a} - Mo-

A Sttttwil Espedal de PolltieD5 para IIS Mulhtrn • SPM/PR co-
muniel qut' ntA COI1trDtarw;loeonsullor. 1\.1modalidade "produto~. pan
Implementai procedimentos p;ml • IIVl1liaçSo doa projetos e demai$
dmumdu mcaminhadaJ , $«rttDri. Especial de PoIlIÍCll$ para 1$
Mulberts • SpMJpR. por C1Itidadts públiel$ ou prh..w um fim
Iutllltivos. para • nec:uçlo de p1ogt1ntn. projetm r atividadn de
Intera<t m:lproco. que tnvol ••••m • tnlruIfntneia de rectIf$O$ flllllll-

celrns oriundos do OrçDJtlm10 Gtnll dro Unilol2009". na fOltltll de
PARECER. O Editlll tom ti eondiçõn semis meontra-se disponf\'rl

Ruf!~OCO"";ikE~~i~"sb~~~htrn.
Diretor de Programa

A\'ISO I)f: CM":CELAMEI\'-O

Toma JrIIt efeilo I publicaçSo do Emato clt COII\1nio N"
13112007 IKI DOU clt 2611212007. $rçlo 3. IIAA. 2. N" Proceuo:
00036000633200795. Convmmtn: ConeedtnlC": SECRETARIA 1;5-
PECIAL DE POUnCAS PARA MULHER, Unidade GnlOf1l: 200021.
Ges1kI: .oo1סס Con\'mmIe : CUIABA PREFEITVRA MUNICIPAL,
C1'IPJ 11°03.533.064roool-46. Data do Cancelamento: 27J1)4!2009.

SILVANII\ ~IARIA f1GlJl;IR6,\ Dl' :\lATl)S
A~'t'."'r1lT~~"I~lI

(SICONV - 27104120(9)

SF.CRETARIA DF. COMUNICAÇÃO SOCIAL"--
N" ProttMO: 00170.oooo11nr2000. Cmll1lllltl~: SECRETARII\ DE Co.
MUNlCACAO SOCIAL .DA PRE,.<;lDENCTA DA REPU. CNPJ C•••••
lrl1!lllb: 02ll433590001S6. Contrallldo: PLANAl.TO SERVICE LIDA
-objrto: Prtsmçao de lelViço de nt:U1\l!oeioe cxpediçll.o de correspon-
dmcilYmalerUU. que t(lfl'liste nn retinr o mattrialll Kl' ~
lepiStlll. oraaninr, dob=. carimbar. IJIlil:lll",etiquel.llr. nnbalarftnveto-
par, ttin;rm. tIInsporte e pom;gnn. Fundamento Legal: Lei nOll.666,de
1993. Vlglneil: 2710412009 a 2610412010_ Valor Total: RS4OS.000,oo,
Fonte: .0oooooס10 2009NE000062. Datll clt Nsin.,turl: 2110412009.

(SICON - 27104120(9) l1OOOI.oooo1-200QNEOOO183

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A
~:~TRATU Df: l:'\:t:XIGI81UUADE DE l.IClTAÇ,\();o.;" 80012009

N" Processo: 08lXYl009 . Objeto: Insc:riçâo chs ~ Htlenise R.
CBnmt, MariaAlitr B.l..msani eJ=- de 01i••.m s.~no "C~

~.f~~~~~~~~1bri~,:2~~:'::
d:l Lei 1l.66Ml3 .1u:stiflCllliva:Artigo25, C.If'UI,dlI Lei 8,fIfoI'>~3Deo;WaçIo
de lne:.igibllidlldtnn 10W4t2009 .1)E1.CIMAR PIRES MI\R11NS.Dimor
AdmlnimlltMl F"lIIIlIIOeiro.RmirlCllÇAonn 14.U4t2009. MARIA TERE7,A
CRUVlNEI. . DirttcJm.F'n5idcnle. Valor. RS 2.850.00 . CClIIInItad.:I:GLAS.
AERG ASSESSORIA, CONSULTORIA REPRESE-o'TACOES S'A ..

(SIDEC - 27104120(9) 115406-104I'-2009NEOOO30$

r.XTRATO OE 1~~:XI<:lIm.IDAUl: OI: LlCll'AÇÃO:'ol" 8tllnlll19

r;:~t::neo:.l~~Ra.~~~;'~tiJd~~1t~:al~l~
\ .• , Uziane S. Guarira r Luiz Anlo-nio Dwtne Morrino Fl'fI'cira 110
tulSO "11'1 02lOS r luas .lteraç6n tr.lZida.~ lias C'OIIlIat:lçõts deSCI-
viços. colltinua<!(I:!Iou n!lo~, qur sni It'ali-do 00 periodo de 25 • 27
de março clt 2009, ~Bra~í1ia!DF, portm foi plt-ltgrndado para mo
dia!. 6. 7 e 8 de maio de: 2009. ror falIa dc:quórum. TOIII clt Itell'l
Liritado:s: oo1סס . Fundamento Legal: Artigo 25, ClIrU1. da. Lei
8.666193 . JustiliCllliw: Artigo 25. CaJlUI. da Lei 1I.6M"n De.
dlmçAo de InrxigibilidiIF ~ 2410412009 . DF.LCIMAR PIRES
MARTINS . Diretor AdminisUllti\"O Financeiro . Rnlificaçlkl nn
141041200\1 . MARIA TEREZA CRUVINEL . Diretora-Prnidentr .
Valor: as 8.500,00. ContratlKla. :ONE ("URSOS. TRE1NAMEl'o'TO.
DESENVOLVIMEmo E CAPACITACAO ,

(SIDEC - 27104120(9) IIS4Of,-204IS-2009NEOOO3OS

f,Xl'R,\TO DE 1~!n'RU~n::-;1'O CO,"TltAHIAl.

&I~de: Cmll1l10 de Licenciamenro de Obras Audim'i$uau
EBCIDAFIGEC01'llCOORI).{'FIN" 0104120011. COnlnlt:lnle: EBC •
Empm.a Brasil de Comunitllç&o SlA. ConlraUKb: ~açlo Rtvirtll

~ ~~~:~i~~~i;.~i~tJl~~Sne~Am~~~ ~~mJ~~ :iç~
liadM. ilimit~ h'& vae durante o perlodo de 111(dezoilo) mtSoeS.
FundllmmlO l.t1:al: CllpIIl do artico 25 do Lei 0° 8.666193. eorn-
binado com o Drt.64, li, do Deemo 6 ..~OSI200ll. Valor Global: RS
19.930,00. DadIlS do Empenho: PrognIma clt TrllbJlho:
04.711.1032.2005.0001 (Gestlo do Sislema Ptlblioo de Radiodif!l.'!o
• 1'Iacional). ElnnmlO de Despesa: 339039.NOUl de Emprnho
2009NEOOO325 EmissAo: 21lJ0112OO9. \'alor: RS 19.930,00. Vigfncil:
inltio nn 0110412009 e Ibmino nn 0111012011. Aüinlturll:
0110412009. Proc:nw nO 11l241200s.

Rf~';l;I.TAlJ()S lU; Jlll.t.:,\;.U:1I'T05
rRf:<;ÁO :'oi" 4!1l1ll9

O Pr~goelro da Emprna Blll$il de Cnrnunicaç40 - F.IK.
illfonna O resulUldo do PrrgAo Eletr6niCtl li" 00412009, onde 1IlgJOU'
Ie \"tIItrdOTll do Cmarne a F..mprna SOLUÇÃO SERVIÇOS ES-
PECIALIZADOS LTDA.

FRI\~CI~("() Df: .•••SSIS RODRIGllI:S mUE:-

(SIDEC _ 271(412009) lIS406-2041S-2009NEOOO204

/
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